
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.650 - PR (2014/0115830-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SANDRO FAGUNDES RODRIGUES MARQUES 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS CORDEIRO 
  WAGNER MAURÍCIO DE SOUZA PEREIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO APONTADO 
COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO 
ARESTO ATACADO QUE NÃO FOI IMPUGNADO DE MODO 
ADEQUADO NAS RAZÕES RECURSAIS. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF.  
SUPOSTA VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados embargos 
de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 
356 do STF, por analogia).
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles" (Súmula 283/STF)
3. De acordo com o art. 557 do CPC é possível ao Relator decidir o recurso, com 
fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não ofendendo, 
assim, o princípio da colegialidade. Visa, com isso, efetivar a celeridade processual. 
A confirmação de decisão monocrática do relator pelo órgão colegiado supera 
eventual violação do art. 557 do CPC.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 23 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SANDRO FAGUNDES RODRIGUES MARQUES 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS CORDEIRO 
  WAGNER MAURÍCIO DE SOUZA PEREIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 315/324) apresentado por Sandro Fagundes 

Rodrigues Marques contra decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO DO ARESTO ATACADO QUE NÃO FOI IMPUGNADO DE 
MODO ADEQUADO NAS RAZÕES RECURSAIS. ÓBICE DA SÚMULA 
283/STF.  SUPOSTA VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO POR 
OUTROS FUNDAMENTOS. 

O agravante alega, em síntese, que os dispositivos apontados como violados foram 

prequestionados e que não é caso de aplicação do óbice da Súmula 283/STF, pois impugnou os 

fundamentos do acórdão recorrido. Afirma que a competência do juizado é absoluta. Havendo 

competência concorrente aplica-se a regra da prevenção. Requer a reconsideração da decisão 

agravada ou a apreciação colegiada da controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO APONTADO 
COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO 
ARESTO ATACADO QUE NÃO FOI IMPUGNADO DE MODO 
ADEQUADO NAS RAZÕES RECURSAIS. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF.  
SUPOSTA VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados embargos 
de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 
356 do STF, por analogia).
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles" (Súmula 283/STF)
3. De acordo com o art. 557 do CPC é possível ao Relator decidir o recurso, com 
fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não ofendendo, 
assim, o princípio da colegialidade. Visa, com isso, efetivar a celeridade processual. 
A confirmação de decisão monocrática do relator pelo órgão colegiado supera 
eventual violação do art. 557 do CPC.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Busca o agravante afastar os óbices das Súmulas 282, 283 e 356 do STF, bem como 

reconhecer a violação do artigo 557 do CPC. 

A pretensão recursal não merece ser acolhida. 

Inicialmente verifica-se que a alegada violação dos artigos 3º, § 3º da Lei 10.259/2001, 

5º da LEF e 219 do CPC não foi debatida nos autos e eventual omissão nem sequer foi suscitada 

em embargos de declaração, razão pela qual é inviável o conhecimento da questão, ante a 

ausência do indispensável prequestionamento nos termos da Súmula 282/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada" e da Súmula 356/STF: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 

opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar 
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o requisito do prequestionamento."

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito tenha havido debate no 

acórdão recorrido, mesmo as matérias de ordem pública. 

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DA 
CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A questão referente à ocorrência do cerceamento de defesa, pelo indeferimento 
da prova testemunhal, não foi objeto de apreciação, pela Corte de origem, e a 
recorrente não opôs Embargos de Declaração, a fim de provocar o necessário 
prequestionamento. Incidem, assim, por analogia, os enunciados 282 e 356 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
(...)
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 406483/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 28/05/2014)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 6º, § 1º, DA LEI N.
10.820/2003. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF.  ANÁLISE  DE  INSTRUÇÃO  NORMATIVA.
IMPOSSIBILIDADE. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL.
1. Não foi cumprido o indispensável exame do dispositivo de lei invocado, apto a 
viabilizar a pretensão recursal dos recorrentes, de maneira a atrair a incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF, sobretudo ante a ausência de oposição dos cabíveis 
embargos declaratórios a fim de suprir a omissão do julgado.
2. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise de instrução normativa por 
não se enquadrar no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, inciso III, 
alínea "a", da Constituição Federal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1384788/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013)

Além disso, verifica-se que o recorrente, não refutou o fundamento autônomo utilizado 

pelo acórdão a quo capaz de manter a totalidade da condenação, qual seja: não é possível o 

ajuizamento de exceção de pré-executividade quando demanda dilação probatória.

A propósito, confira-se o trecho do acórdão, in verbis (e-STJ fl. 227):
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Dessa forma, sua pretensão de ver extinta a execução fiscal por meio de exceção 
de pré- executividade, sem prova pré-constituída, encontra óbice na Súmula 393 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual A exceção de 
pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias 
conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.

Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 283/STF, que dispõe in verbis: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles". 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ART. 333, I, DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
FUNDAMENTO INSUFICIENTEMENTE ATACADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283 DO STF. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. REQUISITOS. FRAUDE À EXECUÇÃO. REEXAME. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. Não se conhece de Recurso Especial que deixa de impugnar fundamento 
suficiente para manutenção do acórdão hostilizado. Incidência, por analogia, da 
Súmula 283/STF.
[...]
6. Agravos Regimentais de Marlene Esteves Scampini e de Artwear Indústria 
Comércio e Representações Ltda. e outros não providos.
(AgRg no REsp 1243635/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PROCEDIMENTO ESPECIAL DE 
FISCALIZAÇÃO.  RETENÇÃO DE MERCADORIAS IMPORTADAS. 
POSSIBILIDADE. LEGALIDADE DA FISCALIZAÇÃO. OBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO INATACADO. SÚMULA 283/STF. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.
[....]
2. Verifica-se que a agravante não infirmou o fundamento do acórdão vergastado, 
fato que atrai a aplicação, por analogia, da Súmula 283/STF, in verbis: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 294.169/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 16/05/2013)

Por fim, de acordo com o art. 557 do Código de Processo Civil, é possível ao Relator 
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decidir o recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 

ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. Visa com isso, efetivar a celeridade processual. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE EVENTUAL 
AFRONTA A DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STJ. 
DECISÃO MONOCRÁTICA AMPARADA NA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DOMINANTE NO STJ. OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO 
NO ART. 557 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DA RIOPREVIDÊNCIA  
DESPROVIDO.
(...)

3.   Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o Relator da causa 

profere decisão de mérito unipessoal, com base em jurisprudência 

dominante de Tribunal Superior, nos moldes do art. 557 do CPC, com vistas 

à tão proclamada celeridade processual.
4.   Agravo Regimental da RIOPREVIDÊNCIA desprovido.
(AgRg no REsp 1192051/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014) (grifou-se)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE SE FIRMA EM 
JURISPRUDÊNCIA ESCASSA, PORÉM DOMINANTE. VIOLAÇÃO DO ART. 
557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
PRESERVAÇÃO POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. EXCLUSÃO DE CRÉDITOS DE ICMS DA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A configuração de jurisprudência dominante constante do art. 557 do 

CPC prescinde de que todos os órgãos competentes em um mesmo Tribunal 

tenham proferido decisão a respeito do tema. Isso porque essa norma é 

inspirada nos princípios da economia processual e da razoável duração do 

processo e tem por finalidade a celeridade na solução dos litígios. Assim, se 

o Relator conhece orientação de seu órgão colegiado, desnecessário 

submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a mesma controvérsia. Vide AgRg 

no REsp 1423160/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/3/2014, DJe 15/4/2014.

2. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no artigo 557 do 

CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na 

via de agravo regimental.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, nas empresas optantes pelo lucro 
presumido, a inclusão do ICMS na base de cálculo do IRPJ e CSLL não se 
reveste de ilegalidade, pois o cálculo de tais exação se efetivam sobre a "receita 
bruta" da entidade, compreendido o ICMS na sua composição.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1449523/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 12/06/2014)
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A confirmação de decisão pelo órgão colegiado supera eventual violação do art. 557 do 

CPC.  Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APELAÇÃO JULGADA MONOCRATICAMENTE, PELO RELATOR, CUJO 
DECISUM FOI, POSTERIORMENTE, CONFIRMADO PELO COLEGIADO. 
AFRONTA AO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que "está superada 

eventual ofensa ao art. 557 do Código de Processo Civil pelo julgamento 

colegiado do Agravo Regimental interposto contra a decisão singular do 

Relator" (STJ, AgRg no REsp  1.429.068/RS, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2014).
II. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1373738/RR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014) (grifou-se)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO 
DECADENCIAL. MATÉRIA EXAMINADA SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. CONSOLIDAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE.

1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC, tendo em vista que a 

decisão agravada nada mais fez que aplicar a recente jurisprudência deste 

Tribunal acerca do tema (decadência para revisão de benefícios 

previdenciários). Ademais, eventual violação ao citado normativo fica 

superada com o julgamento do agravo regimental pelo colegiado. 

Precedentes.
(...) 
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1333957/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 02/04/2013) (grifou-se)

No caso dos autos verifica-se que o acórdão recorrido confirmou a decisão 

monocrática, razão pela qual não há que se falar em violação do artigo 557 do CPC, posto que 

referendada a decisão monocrática pelo órgão colegiado. 

O agravante não trouxe fundamento que pudesse infirmar a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2014/0115830-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.454.650 / PR

Números Origem:  50044274920134040000  50102014620124047000  PR-50102014620124047000

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANDRO FAGUNDES RODRIGUES MARQUES
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS CORDEIRO

WAGNER MAURÍCIO DE SOUZA PEREIRA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDRO FAGUNDES RODRIGUES MARQUES
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS CORDEIRO

WAGNER MAURÍCIO DE SOUZA PEREIRA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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